PARECER Nº 1512, DE   2015
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1257, DE 2014
De Autoria do nobre Deputado Adriano Diogo, o projeto em epígrafe pretende instituir o Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura no Estado de São Paulo (CEPCT/SP) e o Mecanismo de Prevenção e Combate a Tortura no Estado de São Paulo (MEPCT/SP).

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, tendo recebido uma emenda de autoria do nobre Deputado Geraldo Cruz.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, parágrafo 13, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, emitir parecer quanto ao mérito da matéria em análise.

Concordamos integralmente com o entendimento exposto no parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, no sentido de que a prática de tortura ainda se revela como traço marcante na realidade brasileira. 

É bem verdade que há diversos dispositivos constitucionais e diplomas legais voltados à prevenção e combate à tortura no território nacional, dentre outros dispositivos e diplomas, o artigo 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, a Lei Federal nº 8072/1990 e a Lei Federal nº 12.847/2013, que dispõe sobre a criação do Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, integrado por vários órgãos, dentre os quais o Comitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura e o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate a Tortura.

Cumpre observar que a mencionada Lei Federal nº 12.847/2013 prevê a criação de estruturas semelhantes de prevenção e combate à tortura no âmbito dos estados. Em virtude disso, diversos estados editaram leis relacionadas à instituição dessa estrutura, dentre outros estados, Alagoas, Goiás e Rio de Janeiro. 

Nesse sentido, o Estado de São Paulo tem o dever de assegurar a integral proteção aos direitos fundamentais de seus cidadãos, notadamente o direito a não ser submetido a qualquer prática de tortura. Portanto, o projeto em epígrafe é conveniente e oportuno, uma vez que objetiva complementar a legislação em vigor, no sentido de assegurar uma maior proteção aos direitos fundamentais da pessoa humana, bem como demonstrar um compromisso do Estado de São Paulo na prevenção e combate à tortura.

Feitas as considerações acima, é preciso ressaltar, entretanto, que há a necessidade de algumas modificações no projeto em referência. Para tanto, propomos a seguinte emeda:

EMENDA

I – Dê-se ao artigo 3º do Projeto de Lei nº 1.257, de 2014, a seguinte redação:

“Artigo 3º - O Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura no Estado de São Paulo, composto por representantes do Poder Executivo, do Poder Legislativo e da sociedade civil, será constituído:

I – pelos Secretários de Estado da Segurança Pública e da Justiça e da Defesa da Cidadania;

II – pelo Presidente e dois outros Deputados da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais da Assembleia legislativa do Estado de São Paulo - ALESP

(...)

XVI – pelo Ouvidor da Polícia do Estado de São Paulo.

Não podemos deixar de nos manifestar favoravelmente à emenda apresentada pelo nobre Deputado Geraldo Cruz, propondo uma nova redação ao artigo 12º do Projeto de Lei nº 1.257, de 2014, porquanto é conveniente e oportuno que o custeio e a manutenção da mencionada estrutura fiquem a cargo da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP), já que o projeto prevê que os órgãos estarão vinculados administrativamente à ALESP.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1.257, de 2014, com a emenda proposta pelo Relator da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, além da emenda ora proposta por esta Comissão.      

Sala das Comissões, em 08 de junho de 2015.

a) Raul Marcelo – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda proposta e a emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 12/8/2015.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente

Carlos Bezerra Jr. – Beth Sahão – Clélia Gomes – Marta Costa (contrário) – Helio Nishimoto (contrário) – Coronel Telhada (contrário) – Cezinha de Madureira (contrário) – Márcia Lia – Adilson Rossi (contrário) – Raul Marcelo 

